Pedido de reconhecimento da qualificação profissional para a docência obtida no estrangeiro 
(Educadores de infância e Professores do ensino básico e secundário) 


REQUERIMENTO

Exmo(a). Senhor(a) 

Diretor(a)-Geral da Administração Escolar 
Avenida 24 de Julho, n.º 142

1399-024 Lisboa

Nome: ___________________________________________________________________________________1, Nacionalidade:______________________________ Naturalidade:__________________________________

N.º de Identificação civil/Passaporte/Autorização de residência ____________________________2, Tlf/Tlm:______________, Endereço de correio eletrónico: ____________________________@_________,

Morada:___________________________________________________________________________________ Código postal: _________-______, Localidade: _________________________________________________, 
Nome do curso: ____________________________________________________________________________3 
Data de conclusão: _____/______/_________ Instituição de ensino Superior: _______________________4 , vem requerer o reconhecimento da sua qualificação profissional para a docência para o(s) grupo(s) de recrutamento ____________________________________________________________________________5, na qualidade de 
(Queira assinalar a respetiva situação): 

( cidadão nacional de um dos Estados-Membro da União Europeia, ao abrigo da Lei nº 9/2009, de 4 de março, na sua redação atual, que procede à transposição da Diretiva Europeia 2005/36/CE, de 7 de setembro, relativa ao reconhecimento de qualificações profissionais, para o exercício da profissão de educador de infância e professor dos ensinos básico e secundário em Portugal, regulamentado pela da Portaria n.º 967/2009, de 25 de agosto;
( cidadão nacional da República Federativa do Brasil, ao abrigo do Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, publicado na 1ª série do Diário da República nº 287, de 14 de dezembro de 2000, da Lei nº 9/2009, de 4 de março, na sua redação atual, que procede à transposição da Diretiva Europeia 2005/36/CE, de 7 de setembro e da Portaria n.º 967/2009, de 25 de agosto, que regulamenta o reconhecimento de qualificações profissionais para o exercício da profissão de educador de infância e professor dos ensinos básico e secundário em Portugal;
( Outra, __________________________________________________________________________________________________;
e apresenta a documentação identificada no número 3 do artigo 3.º da Portaria n.º 967/2009, de 25 de agosto. 
Pede deferimento, 

Localidade e data: ________________________________________, em ____/____/________ 

Assinatura: ___________________________________________________________________  
1.Nome completo e legível do requerente.

2.Bilhete de Identidade / Cartão do Cidadão / Passaporte / Autorização de Residência, consoante o documento de identificação civil que o requerente possui.

3. Nome do curso que confere qualificação profissional.
4.Nome da instituição de ensino superior.
5.Grupo de recrutamento de acordo com a legislação em vigor: Decreto-Lei n.º 27/2006, alterado pelos Decretos-Lei n.º 176/2014 e n.º 16/2018; Portaria n.º 693/98 - Ensino Artístico Especializado da Música; Portaria n.º 192/2002 - Ensino Artístico Especializado da Dança.
6.Reconhecimento específico do grau, que no país de origem, confere a qualificação profissional para a docência https://www.dges.gov.pt.
Informações
I. Documentos para a instrução do processo (cf. número 3 do artigo 3.º da Portaria n.º 967/2009, de 25 de agosto)
1. Documento oficial de identificação com menção da nacionalidade;

2. - Atestado Médico ou Declaração do próprio requerente (de acordo com o art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 242/2009, de 16 de setembro);

3. - Certificado de Registo Criminal;

4. - Diplomas, certificados ou outros títulos1;

5.  Plano de estudos do(s)curso(s) realizado(s), onde conste:

· Disciplinas obrigatórias e opcionais;

· Duração e carga horária de cada disciplina, número de unidades de crédito (Sistema Europeu de Transferência e Acumulação de Créditos-ECTS) quando aplicável;

· Elementos relativos à prática pedagógica supervisionada/estágio;

· Escala de classificação com a indicação do mínimo de aprovação;

6.  Documento emitido pela autoridade competente do país onde foi obtida a qualificação profissional para a docência:

a) Estado-Membro da União Europeia ou signatário, reconhecendo que as habilitações do requerente configuram uma habilitação profissional (de acordo com a Diretiva 2005/36/CE), indicando o nível de ensino e área(s) de lecionação;

b) República Federativa do Brasil, com tutela sobre a área da Educação/Ensino do Governo Estadual ou do Governo Federal, reconhecendo que as habilitações do requerente configuram uma habilitação profissional, indicando o nível de ensino e área(s) de lecionação.

7.  Certificado de domínio da língua portuguesa emitido pelo Centro de Avaliação do Português Língua Estrangeira (CAPLE), excetuando os casos de dispensa de realização da prova, previstos no art.º 6 do Despacho n.º 22238/2009, de 7 de outubro, alterado pelo Despacho n.º 10156/2015, de 10 de setembro.

8.  Reconhecimento específico do grau, que no país de origem, confere a qualificação profissional para a docência, ou da componente científica (1.º ciclo) no caso dos nacionais de países que ratificaram a declaração para a implementação do Processo de Bolonha https://https://www.dges.gov.pt/pt.

Observação: Os documentos acima identificados devem ser fotocópias simples e caso se encontrem redigidos em língua estrangeira têm de ser acompanhados da respetiva tradução para português, realizada por tradutor devidamente certificado.

II. Instrução do processo

9. Após submissão do processo de reconhecimento de qualificações profissionais, para o exercício da profissão regulamentada de educador de infância e professor dos ensinos básico e secundário em Portugal, os serviços da DGAE verificam os documentos que acompanham o requerimento. No caso de insuficiente documentação informa sobre a necessidade da correta instrução do processo, podendo proceder ao pedido de informação/documentação adicional, resultando numa notificação ao/à requerente formalizada por carta registada com aviso de receção.

10. É um processo gratuito, não sendo por isso cobrados emolumentos, por esta Direção-geral.
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